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Este relatório apresenta o trabalho realizado 

durante o ano de 2023 pela Comissão de 

Defesa de Direitos Humanos da Assembleia 

Legislativa do Estado do Espírito Santo 

(CDDH-ALES). O presente documento tem o 

objetivo de “prestação de contas” à população 

do Estado do Espírito Santo, através da exposição

das ações realizadas pela Comissão para cumprir

sua atribuição de promoção, prevenção e 

defesa dos direitos individuais e coletivos do 

estado.
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Sob a presidência da Deputada Estadual Camila Valadão (PSOL), legislatura 

2023-2027, a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos da Assembleia 

Legislativa do Espírito Santo iniciou os seus trabalhos no dia 28 de fevereiro de 

2023, com o compromisso de atuar na defesa da cidadania, da proteção da vida 

e da dignidade de todas as pessoas.

Com base no que está estabelecido no Regimento Interno da Ales, à 

Comissão compete defender os direitos individuais e coletivos e 

receber para avaliação e investigação denúncias relativas à ameaça ou à 

violação dos direitos humanos em diferentes aspectos, a saber:

I - prevenção e defesa dos direitos individuais e coletivos; 

II - promoção da garantia dos direitos difusos e coletivos; 

III - aspectos e direitos das minorias e setores discriminados, tais 

como os do índio, da criança e do adolescente, do idoso, da juven-

tude, da população LGBT, do negro, dos quilombolas, dos ciganos e 

das pessoas com deficiência; 
IV - política de emprego; 

V - política de aprendizagem e treinamento profissional no serviço 
público; 

VI - demais assuntos relacionados com a problemática homem, 

trabalho e direitos humanos; 

VII - promoção da integração social, com vistas à prevenção da 

violência e da criminalidade; 

VIII - política de assistência judiciária, quando solicitada, indepen-

dentemente de sua situação financeira, curadoria de proteção no 
âmbito do Ministério Público e Juizados Especiais, no âmbito de 

sua competência. 

IX - defesa dos direitos da mulher; 

X - proteção à família; 

XI - recebimento, avaliação e investigação de denúncias relativas 

à ameaça ou à violação dos direitos humanos. 
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Em tempos de avanço do conservadorismo, de tantos ataques aos direitos e às 
diferentes formas de ser e de viver, ao longo deste ano, a Comissão assumiu 
desafios e tratou de temas sensíveis e complexos da agenda dos Direitos 
Humanos buscando dar visibilidade e voz às pautas e aos segmentos historica-
mente negligenciados ou violados, como: mulheres, população negra, juventudes,
pessoas com deficiência, população LGBTQIAPN+, quilombolas, indígenas, 
pessoas privadas de liberdade, servidores/as públicos, pessoas ameaçadas, 
sem-terra, sem-teto, entre outros grupos que precisam de toda a atenção do 
poder público estadual às suas particularidades invisibilizadas, visando, com 
isso, identificar demandas para fortalecer a promoção de políticas públicas.

A atuação da comissão tem imprimido esforços para fazer avançar o debate 
dos Direitos Humanos com vistas à superação dos reducionismos e simplifica-
ções comuns ao seu entendimento, assumindo assim um olhar ampliado sobre 
o tema, contemplando os direitos civis, políticos, sociais, culturais, econômicos 
e ambientais. Destaca-se ainda a valorização dos sujeitos políticos e movimentos
sociais que se formaram e se formam nas lutas em defesa dos direitos humanos.

Para tanto, este colegiado utilizou de todos os seus instrumentos institucionais,
como reuniões ordinárias, audiências públicas, sessões solenes, visitas 
técnicas, diligências, atendimentos, proposição de Projeto de Lei e promoção 
de debates para fortalecer a defesa dos direitos humanos no Espírito Santo, 
como podemos conferir a seguir.
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- Foram 16 reuniões extraordinárias, sendo 15 delas na forma de Audiência Pública.     

- Foram mobilizadas 155 organizações em Audiências Públicas no total.

13/06/23

27/06/23

03/10/23

17/10/23

31/10/23

Afinal, quem somos nós? Processos identitários das pessoas com 

Direitos e a lutas pela inclusão das pessoas surdas na sociedade

Conflitos Fundiários e a garantia dos direitos humanos no Espírito 

Apresentação dos resultados da pesquisa “Saúde Mental dos Agentes 
de Segurança Pública”

Polícia Técnico-Científica no Espírito Santo: Direitos Humanos 
e demandas da categoria

- Foram realizadas 11 reuniões ordinárias e mobilizadas 23 organizações.

- Foram realizadas 5 reuniões com promoção de debates públicos:

Reuniões ordinárias:

Reuniões extraordinárias:

Audiência Pública "Perspectivas da luta pelos direitos das mulheres no Espírito Santo e no Brasil"

Audiência Pública "Direitos Humanos no Espírito Santo: Conjuntura e Perspectivas"

Audiência Pública "População LGBTQIA+: Plano Estadual de Enfrentamento à LGBTFOBIA"
Audiência Pública  "50 Anos do Caso Araceli - Construindo Estratégias de Proteção a Criança e ao 

Adolescente"

Audiência Pública "6 Meses do massacre em Aracruz e a segurança nas escolas do Espírito Santo"

Audiência Pública "Luta Antimanicomial: Saúde Mental em Defesa do Cuidado em Liberdade"

Audiência Pública "Dia Mundial de Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa"

Audiência Pública "Desafios pós privatização da CODESA: Riscos para os trabalhadores e impactos 
econômicos para o ES"

Audiência Pública "Entraves e problemas existentes nas ferramentas estatais que impedem a 

efetivação das ações previstas na Lei Maria da Penha" 

Audiência Pública "Caravana dos Direitos Humanos em Conceição da Barra"

Audiência Pública "A Juventude Capixaba quer viver" 

Audiência Pública "Econômia Popular Solidária"

Audiência Púbica "Caravana dos Direitos Humanos em Cachoeiro de Itapemirim" 

Audiência Púbica "Caravana dos Direitos Humanos de Guarapari"

Audiência Pública "Desafios e perspectivas de enfrentamento em relação ao racismo no século XXI"



Sessões Solenes:
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31/05/2023 | Mulheres que fazem história no Espírito Santo
Entrega da medalha da Ordem do Legislativo Maria Ortiz

24/11/2023 | Eliminar o racismo e enegrecer o poder!
Entrega da Comenda do Mérito Legislativo Zacimba Gaba

05/12/2023 | Vidas em Luta, homenagem aos defensores
e defensoras dos Direitos Humanos no Espírito Santo

Entrega da Medalha Ewerton Montenegro

11/04/2023 | 174 anos da Insurreição de São José do Queimado
Entrega da Medalha Chico Prego



Visitas Técnicas
Foram realizadas 18 visitas técnicas
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Instituto Cultural Tambor de Raiz
Conceição da Barra

1

Comunidade Quilombola
“Córrego do Alexandre”

Conceição da Barra
2

Aldeia Pataxó
Itaúnas

3

Parque Estadual de Itaúnas
Itaúnas

4

Assentamento do MST 
“Valdicio Barbosa”
Conceição da Barra

5

Centro de Referência
da Juventude

Cachoeiro de Itapemirim
6
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12

13

14

15

16

17

18

Biblioteca Pública Municipal - Palácio das Águias,  Marataízes

Ocupação Vila Esperança
Vila Velha

Promotoria da Mulher Ales - Vitória

Escola Estadual Quilombola 
Graúna

Itapemirim

Morro da Guaibura
Guarapari

11

EEEFM Maria Angelica
Maragoni Santana

Cachoeiro de Itapemirim

7

10

8

9

Acampamento MST “Fidel Castro” - Conceição da Barra

Centro de Referência da Juventude - Guarapari

EEEFM Professor Domingos Ubaldo - Cachoeiro de Itapemirim

Escritório Social (Sejus) - Vitória

Núcleo Defensoria Pública Ales - Vitória

Delegacia Especializada do Adolescente em 
Conflito com a Lei (Deacle) - Vitória



Foram realizadas 4 diligências:

Acompanhou Diligência realizada pela 
Comissão de Soluções Fundiárias do 
TRF2 na ocupação no Condomínio 
Limão, em Cariacica.

Acompanhou Diligência realizada pela 
Comissão de Soluções Fundiárias do 
TRF2 na ocupação da Fazenda Piranema, 
em Fundão.
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Acompanhou Diligência realizada pela 
Comissão de Soluções Fundiárias do 
TRF2 em Conceição da Barra.

Diligência no Território do Bem, em 
Itararé, Vitória.

Diligências

1

2

3

4



Foram recebidos 17 Projetos de Lei

1

2

3

4

5

6

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
exame ecocardiograma pediátrico nos 
recém-nascidos com Síndrome de Down 
no estado.

PROJETO
DE LEI

EMENTA AUTOR RELATOR PARECER

Dispõe sobre a profissionalização e 
reinserção no mercado de trabalho de 
pais ou responsáveis por pessoas com 
deficiência, em caso de falecimento 
destas, no âmbito do estado do Espírito 
Santo.

Concede às doadoras regulares de leite 
humano isenção de pagamento de taxa 
de inscrição em concurso público para 
provimento de cargos, empregos ou 
funções públicas na administração 
pública estadual.

Estabelece a proibição da publicidade, 
através de qualquer veículo de comuni-
cação e mídia, de material que contenha 
alusão à orientação sexual e gênero ou a 
movimentos sobre a diversidade sexual 
relacionados às crianças e adolescentes 
no Estado do Espírito Santo.

Proíbe a utilização de recursos públicos 
em eventos e serviços que promovam a 
sexualização de crianças e adolescentes 
e dá outras providências.

Dispõe sobre a autonomia e os direitos 
da parturiente no período do parto até o 
período puerpério, e dá outras providên-
cias.

PL 
173/
23

PL 
114/
23

PL 
102/
23

PL 
235/

23

PL 
350/

23

PL 
118/
23

Bruno 
Resende

Camila 
Valadão

Wellington
Callegari

Lucas 
Polese

Denninho
Silva
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Denninho
Silva

João
Coser

Aprovado

Aprovado

Aprovado
com

emenda

Rejeição

Rejeição

Aprovado
com

emendas
da CCJ

Camila 
Valadão

Camila
Valadão

Camila
Valadão

Camila
Valadão

Camila
Valadão

Projetos votados na Comissão
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8

9

10

11

12

Garante o direito aos usuários dos esta-
belecimentos privados e da rede pública 
estadual, equipamentos que garantem 
o eficiente atendimento aos pacientes 
obesos que necessitam desde o trata-
mento básico até o de alta complexidade.

Dispõe sobre o direito à presença do 
Tradutor e Interprete de Língua Brasilei-
ra de Sinais (Libras) durante o trabalho 
de parto, parto e pós-parto imediato nos 
hospitais, maternidades e estabeleci-
mentos similares da rede pública e priva-
da de saúde do estado do Espírito Santo.

Projeto de Lei que dispõe sobre isenção de 
tarifa de pedágio ao portador de doença 
grave, degenerativa, transtorno do espectro 
autista ou deficiência, de acordo com o 
artigo 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, em caso de tratamento 
médico, nas estradas sob regime de conces-
são pública do estado do Espírito Santo.

Dispõe sobre a proibição da participa-
ção de crianças e adolescentes menores 
de 14 anos em qualquer evento público 
que tenha cunho de exibição de cenas 
eróticas/pornográficas, incentivam as 
drogas e intolerância religiosa no estado 
do Espírito Santo.

Dispõe sobre o direito do portador de 
transtorno do espectro autista (TEA) ou 
com necessidades especiais de ingressar 
e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão de assis-
tência.

Dispõe sobre a criação da Política de 
Sistematização de Dados Integrados de 
Violência Contra Mulher no estado do 
Espírito Santo para fins de geração de 
políticas públicas de enfrentamento à 
violência contra as mulheres.

PL 
139/
23

PL 
141/
23

PL 
303/

23

PL 
352/

23

PL 
509/

23

PL 
236/

23

Pablo 
Muribeca

Lucas 
Polese
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Camila 
Valadão

Pablo 
Muribeca

Pablo 
Muribeca

Lucas 
Polese

Iriny 
Lopes

Aprovado

Aprovado 
com 

Emenda 
CCJ

Rejeição

Aprovado

Rejeição

Aprovado

Camila 
Valadão

Iriny 
Lopes

João 
Coser

Iriny 
Lopes

Camila 
Valadão

13

Cria Programa de Prevenção à Violência 
Contra a Mulher nos Transportes 
Remunerados Privados Individuais de 
Passageiros, no âmbito do Estado do 
Espírito Santo.

PL 
148/
23

Iriny 
Lopes

João
Coser

Aprovado
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14

15

16

17

Cria a Comenda do Mérito Legislativo 
“Emiliana Emery Viana” e dá outras provi-
dências.

“Infância sem pornografia” - Dispõe 
sobre o respeito dos serviços públicos 
estaduais à dignidade especial das crian-
ças e dos adolescentes, pessoas em 
desenvolvimento e em condição de 
especial fragilidade psicológica, e dá 
outras providências.

Projeto de Lei que dispõe sobre a imple-
mentação da política estadual de 
fomento ao empreendedorismo femini-
no no âmbito do estado de Espírito 
Santo.

Assegura a prioridade a vagas de matrí-
cula escolar para o aluno, cujos pais ou 
responsáveis sejam idosos ou pessoas 
com deficiência, em escolas da rede 
pública próxima de sua residência, 
conforme especifica.

PR 
05/
23

PL 
100/
23

PL 
235/

23

PL 
160/
23

Alcântaro
Filho

Tyago 
Hoffmann

Mazinho 
dos 

Anjos

Denninho
Silva

Rejeição

Aprovado

Aprovado

Aprovado

Camila 
Valadão

Iriny 
Lopes

Iriny 
Lopes

João 
Coser
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A Caravana dos Direitos Humanos é uma 

iniciativa da Comissão de Defesa dos 

Direitos Humanos da Ales e tem como 

objetivo fomentar o debate e ampliar as 

ações e o alcance da Comissão no interior 

do estado. Por meio de audiências públi-

cas e visitas técnicas locais, a Caravana 

busca promover, nos diferentes municí-

pios e regiões do Espírito Santo, um pro-

cesso de escuta ativa sobre as principais 

violações de direitos humanos e demais 

necessidades que ocorrem nos territó-

rios capixabas, visando identificar 
demandas para fortalecer as políticas 

públicas.  

Para a sua realização, são mobilizados 

atores da sociedade civil e do poder 

público, entre os quais destacamos: con-

selhos e secretarias municipais, serviços 

e equipamentos públicos, parlamenta-

res, instituições de ensino, conselho 

tutelar, entidades, associações e demais 

instituições da sociedade civil, movimen-

tos sociais e lideranças locais.

DOS DIREITOS
HUMANOS

CARAVANA
DOS DIREITOS
HUMANOS
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Conceição da Barra

Cachoeiro de Itapemirim

Guarapari

Foram realizadas três edições
da Caravana dos Direitos
Humanos no ano de 2023:
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Guarapari (08/11)

Conceição da Barra  (31/08)

Cachoeiro de Itapemirim (05/10)
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A I Jornada Antirracista, realizada no dia 
24 de novembro de 2023, é uma iniciativa 
da Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos e das diversas entidades e cole-
tivos do Movimento Negro Capixaba, que 
tem como objetivo ocupar a Ales e levar 
para esse espaço as diversas expressões 
do povo negro na produção política, 
social, científica, econômica, literária, 
culinária, filosófica e artística.

Considerando o processo histórico de 
luta do Movimento Negro Capixaba e a 
importância de fomentar debates sobre 
as diversas temáticas que constituem a 
vida e os modos de viver do povo negro, 
a atividade trouxe para a Ales um dia de 
programação que reuniu debates, 
oficinas, exposições e apresentações 
artísticas.

I JORNADA
ANTIRRACISTA
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6 mesas de debate

2 lançamentos de livros

Exposições (fotografia e arte urbana)
Feirinha preta de artesanato e moda 

Feirinha de livros
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Apresentações culturais

Feijoada
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Sessão Solene



Telefone

(27) 3382.3693
(27) 3382.3871

E-mail

cddh@al.es.gov.br

Endereço

Assembleia Legislativa do Espírito 
Santo: Av. Américo Buaiz, 205. Sala 
503. Enseada do Suá, Vitória - ES. 

ENTRE EM CONTATO
COM A COMISSÃO!

Atendimento: 
09h às 12h
14h às 18h

COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOS


